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PREFÁCIO


			A educação sempre foi tida como um fator para a ocorrência de mudanças sociais. E em um país como o Brasil, com inúmeros problemas estruturais ligados ao desenvolvimento sócio econômico e ambiental, a educação é determinante na geração de riquezas, na diminuição da pobreza e na melhoria da qualidade de vida da população. 


			A Educação a Distância é uma modalidade de ensino e aprendizagem que se consolidou como uma possibilidade pedagógica a partir da década de ١٩٧٠. No ensino superior, vêm sendo amplamente utilizada nas últimas cinco décadas, sendo utilizada como uma modalidade geradora da democratização do ensino desde o inicio dos anos de 1990.


			O Empreendedorismo é conceituado além da disposição de formar negócios que geram empregos, é também a satisfação de alguma necessidade com a exploração de oportunidades e a manutenção da inovação sistemática do negócio, diferenciando-o e mantendo-o competitivo. 


			A abordagem do Desenvolvimento Territorial tem fundamentalmente o planejamento de políticas públicas e direções de ações no sentido de integração das diversas dimensões: sociais, econômicas, culturais, políticas e ambientais.


			Esta obra, originada de uma tese de doutorado, prima pela discussão inédita que envolve Educação a Distância, Empreendedorismo e Desenvolvimento Regional. Seu autor, Ricardo Arruda Mauro, discute brilhantemente em que medida a Educação a Distância contribui para o Desenvolvimento Territorial por meio do Empreendedorismo, a partir de uma pesquisa quantitativa e qualitativa com alunos egressos dos cursos de pós-graduação lato sensu de uma instituição de ensino privada no interior do estado de São Paulo. 


			Por meio da percepção desses egressos concluiu-se que estes obtiveram uma ascensão profissional após a conclusão do curso, seja na criação de uma nova empresa, seja também, na empresa em que atuassem. Registraram-se egressos que se tornaram empresários, que obtiveram sucesso em suas funções na empresa, galgando novas funções. Constatou-se que a Educação a Distância contribuiu para a diminuição dos deficits educativos causados pela dificuldade de acesso ao ensino superior.


			Identificou-se, portanto, o aumento da capacidade empreendedora dos egressos e a compreensão da colocação dessas práticas nos exercícios profissionais e em atividades realizadas nas comunidades. E, finalmente, a conclusão inédita – de que a geração do conhecimento Empreendedor por meio da Educação a Distância promoveu o processo de Desenvolvimento Territorial.


			Por fim, na qualidade de orientadora desta pesquisa realizada junto ao Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente da UNIARA – Araraquara-SP –, gostaria de externar o orgulho de ter orientado a primeira tese defendida nesse programa e a satisfação de seus bons resultados com o ineditismo necessário para uma tese de doutorado, revisão bibliográfica pertinente e atualizada e os dados de pesquisa organizados e analisados de forma clara e apropriada e que embasaram, juntamente com a revisão, as conclusões do trabalho, além da seriedade, responsabilidade e competência de seu autor.


			Janaina F. F. Cintrão
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1


			INTRODUÇÃO


			No processo de urbanização brasileiro, intensificado a partir da década de 1950, as pessoas, motivadas pela industrialização, migraram para as cidades. Entretanto esse processo não ocorreu de forma planejada, e a inexistência de uma infraestrutura adequada trouxe como consequência diversos problemas de caráter social, como o inchaço das cidades, resultante do acúmulo de pessoas, gerando conflitos para toda a população urbana. Atualmente, grande parte das cidades brasileiras tem diversos problemas de natureza social: desemprego, moradia, desigualdade, educação, saúde, exclusão, violência, entre outros.


			A ascensão à moradia com as devidas condições de infraestrutura (saneamento ambiental, asfalto, iluminação etc.) não abrange todas as camadas da população brasileira. É cada vez mais corriqueiro o aparecimento e acrescente de favelas, carentes de serviços públicos. Esse fato é justificado porque as pessoas não conseguem remuneração satisfatória para aplicar na habitação e, com isso, acabam morando nas ruas ou em locais públicos das cidades.


			Na sua maioria, os serviços públicos de saúde apresentam problemas estruturais. Filas demoradas, inexistência de aparelhos e medicamentos, pequeno número de servidores, proporcionado um total desrespeito com o cidadão que tem necessidade desse tipo de serviço. 


			Outro problema urbano que preocupa e muito a população atualmente é a violência, pois a vulnerabilidade ao crime atinge toda a população, principalmente nas grandes cidades do Brasil. Os cidadãos estão amedrontados e, portanto, não confiam mais na segurança pública, uma vez que todos os dias são vistos noticiários de violência, como assaltos, sequestros, assassinatos, agressões, entre outros. 


			Um dos problemas peculiares dos países em desenvolvimento é a desigualdade social. No Brasil não é diferente: aqui uma mínima parcela da população é considerada muito rica, enquanto a maior parte é pobre. Essa desigualdade ocorre entre regiões, estados, cidades e bairros, impactando aspectos como qualidade de vida, educação, segurança, entre outros. 


			O mercado de trabalho está cada vez mais competitivo, exigindo profissionais bem qualificados e atualizados, mas por outro lado existem os problemas sociais relacionados à educação. Assim, a população mais carente é a mais prejudicada, já que não consegue obter a qualificação mínima para inserção nesse mercado. Além disso, identifica-se o aumento do desemprego e das atividades econômicas informais, por exemplo de vendedores ambulantes, flanelinhas, coletores de materiais recicláveis, entre outras.


			Podemos constatar, por tudo isso, que no Brasil há necessidade de investimentos em serviços públicos (moradia, educação, saúde, segurança etc.), para que os cidadãos possam ter dignidade e qualidade de vida, demandando-se, em caráter de urgência, a implementação de políticas públicas capazes de harmonizar uma distribuição de renda mais igualitária e minimizar a disparidade entre a população. 


			Tendo em vista os problemas apontados, Oliveira1 salienta que a abordagem territorial do desenvolvimento tem sido cada vez mais adotada por intelectuais e formuladores de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento a partir do enfoque social.


			A utilização dessa abordagem no planejamento de políticas públicas e direção de ações voltadas para o desenvolvimento tem, segundo Alcântara Filho, Silva e Silva2, o objetivo de integrar as diversas dimensões, seja a dimensão social, econômica, cultural, político-institucional ou ambiental, com enfoque nos agentes, atores sociais, mercados e políticas públicas que aconteçam sobre esses espaços. Contudo, objetiva-se ainda o fomento de processos de desenvolvimento por meio da mobilização de recursos, sejam eles humanos ou físicos, levando em consideração todas as dimensões mencionadas, como maneira de potencializar atividades produtivas e o acesso a mercados e, por consequência, gerar melhoria na qualidade de vida das populações locais.


			Ainda a respeito da abordagem territorial, de acordo com Clemente3, alguns autores buscaram “transplantar” as experiências de sucesso ocorridas na Europa para a realidade brasileira. Martins4, por exemplo, aponta que, na Europa, o Comitê Econômico e Social das Comunidades Europeias idealizou o desenvolvimento local como um processo de reativação da economia e de dinamização de uma sociedade local, com base na aplicação ótima dos recursos endógenos, objetivando-se, além do crescimento da economia e a geração de empregos, a melhoria da qualidade de vida da população.


			No Brasil, as experiências sob os moldes de políticas territoriais se intensificaram durante os anos 1990 e ainda mais no momento de crise econômica e das reformas liberalizantes que aconteceram nesse período. Após a promulgação da Constituição federal de 1988, incidiram a formulação e a gestão de políticas públicas que descentralizavam administrativamente os recursos, aumentando as responsabilidades dos estados e municípios. Em seguida, tiveram lugar tentativas de buscar respostas independentes para o desenvolvimento local, num cenário em que o Estado já não realizava políticas de amplitude regional, tendendo a corrigir as distorções espaciais do desenvolvimento, ocorridas entre 1960 e 19705.


			Para ocorrer um processo de desenvolvimento territorial que tenha uma base endógena e se torne sustentável, é necessária, afirma Silva6, a presença de capital humano, capital social, conhecimento, investigação, inovação, informação e instituições. O mesmo autor defende a ideia de que uma região dotada dessas características ou estrategicamente preparada para desenvolvê-las internamente terá as melhores condições de atingir um desenvolvimento equilibrado e sustentável com a geração de elevados índices de coesão social, econômica e territorial.


			O desenvolvimento local pode ser analisado como um processo contínuo, onde a própria comunidade, ao estar atenta a seus problemas e anseios, por meio de esforços repetitivos, busca, em seus potenciais, suas competências e habilidades, soluções locais para problemas e aspirações detectadas, porém, a fim de que o desenvolvimento local aconteça, a educação e a formação são fatores fundamentais, uma vez que, para a comunidade aproveitar o potencial local, devem-se ampliar os conhecimentos existentes, e isso se fará mediante sua educação e formação7. 


			Nesse contexto, destaca-se na literatura a teoria do capital humano8, pois associa a educação, por meio do nível de escolaridade, ao crescimento econômico dos países. Esse referencial teórico defende que a acumulação de capital humano permite melhorias no fator trabalho e aumenta os níveis de produtividade e renda das pessoas. O investimento em educação é o tempo que um indivíduo permuta estudando, portanto adquire, assim, um custo de oportunidade ao fazer uma opção, pois poderia estar ganhando dinheiro desempenhando uma atividade remunerada no momento em que estuda; além disso, também se consideram os investimentos com materiais didáticos. Por conseguinte, os ganhos com o investimento em educação incidem por meio do aumento dos níveis de conhecimentos e aperfeiçoamento das habilidades no decorrer do tempo, gerando maior produtividade para as pessoas e também maior remuneração no mercado de trabalho. Todas as vezes que a educação aumentar futuras rendas dos estudantes, tem-se um investimento. “É um investimento no capital humano, sob a forma de habilidade adquirida na escola”9.


			Inicialmente, um país tem, assegura Schultz10, que investir em capital humano para que, em seguida, ocorra o desenvolvimento econômico. 
Frigotto11, analisando a teoria do capital humano, reafirma que o conhecimento passou a ser vital para o crescimento econômico, ressaltando ainda mais o papel da educação no processo de desenvolvimento das nações. Essa teoria considera como investimento e agregação de valores quando uma pessoa se dedica aos estudos. Então, por meio da educação, ocorre o processo de capacitação do capital humano, incidindo no aumento do conhecimento e das habilidades. Essas habilidades podem ser observadas como na multiplicação do conhecimento científico e tecnológico ou na melhoria da mão de obra qualificada, representando maior produtividade no trabalho e, consequentemente, o aumento da renda dos indivíduos. O capital humano desempenha impactos nas dinâmicas territoriais, e tem potencialidades; além disso, a educação representa uma das maneiras mais significativas de esse capital ser materializado e não ser esgotado12. 


			Carvalho e Souza13 definem o capital humano como sendo a capacidade, o conhecimento, a habilidade, a criatividade e as experiências individuais dos empregados, o que se transforma em produtos e serviços, que são o motivo pelo qual os clientes buscam a empresa e não os concorrentes. Wernke, Lembeck e Bronia14 ampliam essa definição quando julgam o capital humano como o valor acumulado de investimentos em treinamento, competência, capacidade de relacionamento e valores. Geralmente, as organizações promovem treinamentos aos seus colaboradores com a finalidade de que possam trazer retorno com o aumento da produção e a minimização dos desperdícios.


			Já para Zafalon, Duarte e Rodrigues15 o capital humano traz um extraordinário valor para as organizações, uma vez que é um fator que propicia vantagens competitivas; por isso, não adianta as empresas investirem muito em tecnologia se os recursos humanos não tiverem o conhecimento necessário para utilizá-la; além disso, sendo o conhecimento humano um recurso ilimitado e dada sua importância dentro das organizações, julga-se necessário o contínuo aperfeiçoamento profissional. Os autores consideram que as organizações podem fazer isso por meio do desenvolvimento das habilidades, competências e criatividade de seus colaboradores.


			Sobre o investimento em educação, Barros e Mendonça16 argumentam que ele está relacionado ao desenvolvimento socioeconômico de um país, pois influencia em sua produtividade, empregabilidade, no acesso à renda, na diminuição da pobreza e na qualidade de vida das pessoas.


			Indivíduos com maior formação escolar, demonstra Almeida17, tendem a conseguir salários maiores, desenvolver famílias menores, ter saúde, menor envolvimento em atividades ilícitas, enfim, desfrutar de uma vida melhor.


			Pedrosa18 aponta que o acréscimo salarial para quem tem diploma superior sobre o salário auferido por alguém com o ensino médio é de 32,8%; sendo o dobro daquele obtido por alguém que conclui o ensino médio sobre o ensino fundamental completo.


			Houve um tempo no Brasil em que o indivíduo apenas com o segundo grau completo chegava facilmente a um nível gerencial de uma multinacional; depois, tornou-se necessário o terceiro grau; atualmente, a exigência é para titulados em nível de especialização, mestrado ou até doutorado19.


			Com isso, discutida a importância de investir no capital humano, visualiza-se, por meio do processo educativo, uma alternativa de multiplicar o conhecimento e viabilizar o desenvolvimento, seja pessoal, organizacional, de uma nação ou de um território específico. Assim sendo, acredita-se que a educação, tanto presencial como a distância (EaD), vai ao encontro dessa conjectura, mas que a EaD demonstra ser uma modalidade de ensino que se ajusta impecavelmente às necessidades brasileiras. 


			Consideram-se duas modalidades de educação, a presencial e a distância. A modalidade presencial, já amplamente pesquisada, é a usualmente empregada nos cursos regulares por meio do chamado ensino convencional. Na modalidade a distância, alunos e professores estão separados fisicamente no tempo ou no espaço. Esta modalidade de educação é levada a cabo por meio das tecnologias de informação e comunicação, com ou sem a existência de momentos presenciais20. De acordo com Souza e Nunes21, a Educação a Distância (EaD) é um caminho para o aumento do acesso à educação, como também se oferece como uma nova opção de melhoria da qualidade do ensino. 


			De acordo com dados do IBGE22, o Brasil conta 190.732.694 pessoas, distribuídas em cerca de 8.516.000 km² de extensão territorial e 5.565 municípios. Primo23 garante que, como a maior parte desses municípios não tem acesso à educação superior, a EaD surge nesse cenário como alternativa para preencher essa carência na formação. Niskier24 sustenta que “a Educação a Distância é um dos únicos mecanismos do qual o país pode lançar mão para diminuir as diferenças sociais e dar dignidade a seu povo”.


			O alcance da EaD pode ser confirmado por Struchiner25, quando diz que essa modalidade de ensino tem sido disponibilizada para os diversos níveis educacionais, desde a educação de adultos, na educação profissional de nível técnico, em treinamentos, na graduação e pós-graduação. 


			Além disso, para Landim26, a EaD é uma modalidade de ensino que minimiza as distâncias como também os isolamentos geográficos, psicológicos e culturais. A EaD objetiva, conforme Nicolaio e Miguel27, 
oferecer educação de qualidade às regiões distantes e permite que todas as camadas sociais tenham acesso à educação. Afirmam que ela é apropriada para o aluno que tem pouca disposição e horários fixos e não consegue 
ausentar-se de seu local de trabalho, possibilitando a minimização de custos com locomoção e transporte. Em resumo, consideram que é a EaD uma modalidade de educação respeitável, eficiente e adequada, tanto quanto a modalidade presencial.


			A modalidade de EaD, segundo Alves28, está rompendo barreiras, criando um espaço próprio e complementando a modalidade da educação presencial. Acrescenta que ela proporciona conveniências que, por meio do modelo presencial, seria difícil ou impossível de alcançar, pois encerra uma extensa abrangência e imponente magnitude não somente no nosso país, mas em todo o mundo.


			Existem autores, como Freitas29, que analisam o papel social da EaD quando afirmam que a referida modalidade de ensino minimiza o elitismo educacional existente em muitos países e corrigem algumas aberturas no sistema tradicional de ensino. Destaca-se ainda que o avanço tecnológico possibilita o aumento das perspectivas de acesso à educação (EaD), uma vez que introduz recursos de informação e comunicação que potencializam a propagação desse tipo de ensino.


			Além do que, Freitas30 garante que a EaD contribui para o desenvolvimento profissional, possibilitando melhorias em relação à qualidade de vida, acesso à educação e formação profissional.


			Acredita-se que, por meio da educação, pode-se aumentar a habilidade empreendedora dos indivíduos, pois, segundo Dornelas31, o processo empreendedor pode ser ensinado e aprendido. Em relação à idade para que esse ensinamento ocorra, Dolabela32 aponta que a educação empreendedora deve ter início o quanto antes, porque influencia na cultura, podendo induzir ou inibir a capacidade de empreender. Mamede33 observa ainda que o potencial, em um indivíduo, para o desenvolvimento ou fortalecimento de uma cultura empreendedora surge a partir da utilização de um sistema educacional estabelecido.


			Iniciativas voltadas à educação empreendedora favorecem o aumento de atividades inovadoras, além de contribuírem para o crescimento econômico, ambos almejáveis em qualquer conjuntura. Nesse sentido, muitos municípios estão promovendo ações empreendedoras e inovadoras que alavancam o desenvolvimento, por exemplo: incubadoras de empresas, parques tecnológicos, cooperativas, espaços empresariais, arranjos produtivos locais, parques agroindustriais, polos de desenvolvimento e escolas de empreendedores34.


			No escopo do desenvolvimento territorial, Martins35 salienta que se trata da ideia do território enquanto elemento inovador, na medida em que é considerado fator, e não apenas base, da inovação, isto é, realiza-se por meio da criatividade, que, no formato de empreendedorismo e planejamento de ações, gera a solução para problemas sociais, econômicos e ambientais.


			Tendo tudo isso como base, em uma pesquisa anteriormente desenvolvida por Mauro36 em nível de mestrado, pode-se aprofundar os estudos no planejamento de cursos de EaD. Tratava-se então de uma reflexão em torno dos artifícios necessários para a criação e o desenvolvimento de cursos nessa modalidade de ensino.


			Naquele momento, tive participação ativa na implantação dos cursos de educação a distância em nível de pós-graduação lato sensu, uma vez que, na ocasião, no âmbito profissional, já era membro do Núcleo de Educação a Distância e coordenador administrativo dos cursos de pós-graduação lato sensu na Universidade de Araraquara (Uniara), instituição de ensino superior que é objeto da pesquisa. 


			Logo após a obtenção do título de mestre, tive a oportunidade de assumir um novo departamento dentro da mesma instituição, a Pró-reitora de Planejamento e Desenvolvimento, na qual exerço atividades até o momento, aproximando-me ainda mais do incremento de projetos institucionais e em particular os que envolvem a modalidade de EaD, por exemplo: na expansão e criação de novos cursos, polos de apoio presencial, além de acompanhar as táticas de captação e marketing e auditar a qualidade dos processos que envolvem a modalidade.


			A motivação para realização desta pesquisa é que, com o envolvimento profissional e acadêmico acerca da EaD, pude constatar a derradeira importância dessa modalidade de ensino para um país como o Brasil, com território tão extenso, com ampla diversidade regional e carência de desenvolvimento que a própria EaD da instituição comprova.


			Um processo de desenvolvimento territorial somente se concretiza com a articulação entre os processos produtivos e os atores sociais, e com o escopo de promover mudanças na comunidade, tais como econômicas, políticas, ambientais e culturais, agregando valor para as atividades locais37. Ratificando essa afirmação, acredita-se que a EaD, sendo uma modalidade formativa do capital humano, contribui para o aumento da capacidade empreendedora dos estudantes, que, consequentemente, após serem qualificados, tornam-se esses atores sociais do desenvolvimento em seus próprios territórios.


			Também é importante observar que há na literatura diversas pesquisas que demonstram a importância e a relação do empreendedorismo com o desenvolvimento territorial, porém não localizei pesquisas que abordam o desenvolvimento territorial utilizando a EaD como elemento investigativo, que é o foco deste livro.


			Com isso, a hipótese que apresento aqui é que a geração do conhecimento empreendedor – por meio da qualificação do capital humano e da EaD – pode promover o processo de desenvolvimento territorial. Além disso, proponho discutir nesta obra em que medida a EaD pode contribuir para o desenvolvimento territorial por meio do empreendedorismo. 


			Como passos, ou objetivos específicos, para nos aprofundarmos melhor no tema, apresentam-se os seguintes:


			

					Identificar se a EaD pode proporcionar uma qualificação empreendedora.


					Constatar se o capital humano mais qualificado tem maior capacidade de empreender.


					Compreender como as pessoas qualificadas pela EaD estão envolvidas com projetos e ações que promovam o desenvolvimento em seus territórios.


			


			Como universo de pesquisa selecionado, temos uma instituição de ensino superior situada na região central do estado de São Paulo, caracterizada como universidade privada, sem fins lucrativos, dedicada ao ensino, à pesquisa e à extensão e que teve sua origem pedagógica em um colégio fundado em 1943. Em 1968 iniciou suas atividades no ensino superior como faculdade e com a criação dos cursos de Administração e Economia. A partir de 1997, com a transformação em centro universitário, a instituição vivenciou um processo de desenvolvimento contínuo com a concepção de diversos outros cursos superiores. Em 2016, com a materialização dos seus programas de pesquisa, a instituição tornou-se universidade: Universidade de Araraquara (Uniara).


			Atualmente, conta cerca de 12 mil alunos, distribuídos em 32 cursos de extensão universitária, 37 cursos de graduação, 248 cursos de pós-graduação lato sensu e sete cursos de pós-graduação stricto sensu, sendo dois programas de doutorado e cinco programas de mestrado. 


			A instituição realiza suas atividades presenciais em uma área construída de aproximadamente 31.000 m², distribuídos em 8 unidades centralizadas em um único município.


			Possui também o Instituto de Biotecnologia, que é uma área rural com cerca de 16 alqueires, onde funciona um centro de estudos interdisciplinares com programas de ensino, pesquisa, desenvolvimento tecnológico, extensão e serviços. Há outra área, com cerca de 10 alqueires, onde está projetado a construção do futuro campus universitário.


			Os alunos matriculados em cursos de extensão, graduação e 
pós-graduação, tanto na modalidade presencial como a distância, residem em diversas localidades do Brasil, sendo que, na sua maioria, em um raio de 150 quilômetros.


			Em 2010, iniciaram as atividades na modalidade de ensino EaD, com o curso de pós-graduação lato sensu em Direito Ambiental, logo após o credenciamento da instituição junto ao Ministério da Educação para oferta de cursos a distância.


			Após cerca de oito anos desenvolvendo essa modalidade formativa, a EaD se consolidou na instituição por meio de 270 cursos de pós-graduação, 5 cursos de graduação e 8 polos de apoio presencial.


			O modelo de EaD nos cursos de pós-graduação da instituição baseiam-se na web, ou seja, a orientação é feita a distância pela internet, e onde os alunos se reportam ao professor-tutor e realizam atividades e avaliações virtuais. No final do curso há encontros presenciais obrigatórios, por exigência da legislação, para realização de atividades avaliativas e defesa do trabalho de conclusão do curso. Esse modelo, segundo Moran38, possibilita que os ensinamentos aconteçam predominantemente pela internet, e os encontros presenciais são mais espaçados porque não existem os polos para apoio semanal.


			Os participantes da pesquisa que gerou este livro foram todos alunos egressos dos cursos de pós-graduação lato sensu na modalidade a distância e que concluíram o curso no período de 2011 até março de 2016. Trata-se de 2.770 alunos egressos de 190 cursos contidos em 19 áreas distintas e residentes nas diversas regiões geográficas do Brasil e até no exterior:
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							Quantidade de alunos
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							Sul


						

							

							263


						

							

							9,49 %
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							1973


						

							

							71,23 %
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							107


						

							

							3,86 %


						

					


					

							

							Nordeste


						

							

							201


						

							

							7,26 %


						

					


					

							

							Centro-Oeste
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							8,09 %
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							0,07 %
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							100 %


						

					


				

			


			QUADRO 1 - ALUNOS EGRESSOS POR REGIÃO GEOGRÁFICA39


			Quanto aos procedimentos de coleta de dados primários, foram realizados em dois momentos por meio de entrevistas estruturadas. Gil40 aponta que esse modelo se desenvolve a partir de uma relação fixa de perguntas, cuja ordenação e escrita permanecem iguais para todos os entrevistados e que, normalmente, são em grande número. O autor salienta que, por possibilitar o tratamento quantitativo dos dados, esse tipo de entrevista torna-se o mais apropriado para o desenvolvimento de levantamentos sociais.


			No primeiro momento da pesquisa, 1º semestre de 2016, foi aplicado um questionário a todos os participantes, pois nessa ocasião teve-se a expectativa de obter o máximo de retorno dos dados coletados.


			Em seguida, após a tabulação dos dados, no 1º semestre de 2017 foi aplicado um segundo questionário com uma amostra mais seleta, escolhida a partir dos resultados obtidos no questionário anterior. Vale ressaltar que essa segunda fase da pesquisa trouxe perguntas abertas, com intuito de obter um resultado que subsidiasse uma análise qualitativa. Em ambas as etapas e, para validação dos questionários, foram utilizados formulários pilotos aplicados para uma pequena amostra de participantes. Ambos os questionários foram disponibilizados por um período de dez dias.


			Por se tratar de alunos egressos de cursos cujo características são pautadas no “modelo web”, as entrevistas foram realizadas com auxílio de recursos tecnológicos por meio de formulários eletrônicos, e-mails e aplicativos via internet. Para aproximar o leitor ao tema da pesquisa, as questões e o roteiro de entrevistas foram embasados no referencial teórico de diversos autores41. 


			Quanto à forma de apresentação e publicação da pesquisa, estruturei este livro em quatro seções, além da “Introdução” e das “Conclusões”: 


			A Seção 2 – “Desenvolvimento territorial” – apresenta a evolução desse conceito, as dimensões envolvidas, além de seus objetivos e desafios.


			A Seção 3 – “Empreendedorismo” – aborda outro ponto essencial do trabalho. Inicia com a explanação das teorias da administração, passando posteriormente para o planejamento estratégico e plano de negócios; estes são tratados como cenário para a discussão do empreendedorismo estratégico.


			A Seção 4 – “Educação e desenvolvimento” – discute esses dois aspectos iniciando com a importância da educação para o desenvolvimento e passando pelo papel da universidade; por fim, analisa-se a educação a distância.


			A Seção 5 – “Análise dos resultados” – traz a organização e o tratamento dos dados levantados, bem como análises pertinentes.


			Na sequência, o leitor encontrará as “Conclusões” e as “Referências”, onde estão listadas as fontes utilizadas e que podem servir para leituras complementares.
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			DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL


			2.1 EVOLUÇÃO DO CONCEITO


			A ideia do desenvolvimento está ligada à ideologia do capitalismo e influi na vida dos seres humanos, seja no aspecto social, econômico, filosófico ou moral. Cumpre ressaltar, de início, que se trata de um processo extremamente complexo ocorrido continuamente ao longo do tempo, em que interagem inúmeras variáveis, sendo que há muitas discussões acerca da evolução do conceito, tanto a respeito do seu bem como das maneiras de atingi-lo.


			Do ponto de vista do desenvolvimento como instrumento de satisfação das necessidades humanas, tem-se, no âmbito do direito brasileiro, todo um sistema valorativo positivado no ordenamento jurídico com o advento da Constituição federal de 1988, onde as aspirações sociais estão ali normatizadas por meio de regras que consagram tarefas, programas e metas a serem alcançados:


			Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:


			[...]


			II - garantir o desenvolvimento nacional;


			III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;


			[...]


			Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


			[...]


			VII - redução das desigualdades regionais e sociais;


			[...]


			Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.


			§ ١º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento42.


			A ideia do desenvolvimento, em sentido amplo, está ligada ao progresso e à paz, consistindo um dos direitos fundamentais do homem, numa visão voltada para o futuro, e não para o passado, pressupondo mudanças de ordem estrutural e qualitativa43.


			Diversos autores44 discorrem sobre a abordagem territorial do desenvolvimento. Contudo observa-se na literatura a ocorrência de uma evolução natural dos conceitos e definições contemplados pelos referenciais teóricos em questão. Identifica-se, por exemplo, a alternância na nomenclatura sobre esse modo de desenvolvimento, denominado ora como local ou regional, ora como territorial. 


			Ferreira45 elucida bem a evolução desses conceitos. Afirma que muitos autores consideram que o desenvolvimento territorial seria um novo nome para as iniciativas de desenvolvimento local, fomentadas na década de 1990, porém, para outros, no qual se inclui Ferreira, é possível fazer distinção entre as qualificações. 


			As diferenciações mais significativas descritas por esse autor levam em consideração primeiramente a questão do conceito de território e dos limites territoriais. Para o desenvolvimento “local”, relata que o nível espacial possui apenas uma identidade local, já no “territorial” o nível possui múltiplas identidades, constituindo uma arena de negociação entre diversos territórios. Demonstrou distinção no processo evolutivo local/territorial, sendo que, no segundo, existe maior heterogeneidade em cada uma das esferas de participação social. Sobre os objetivos, apresenta que a principal mudança é a alternância de foco: apenas no crescimento econômico para o “local”; para o foco político, no “territorial”. 


			Atualmente, assegura Petitinga46, é quase unânime a constatação de que o entendimento sobre o “desenvolvimento local” não está relacionado apenas com crescimento econômico mas também com a melhoria da qualidade de vida das pessoas e com o amparo ao meio ambiente. Isso demonstra que o conceito de “local” também evoluiu e então passou a considerar os mesmos teores do “territorial”.


			Tendo em vista a exposição das caracterizações em relação à evolução do conceito difundido na literatura sobre a abordagem territorial do desenvolvimento, e para tornar a leitura da pesquisa mais compreensível e consensual, será utilizada a terminologia “territorial”, sendo considerada por Petitinga47 a mais contemporânea para representar as referências de “local” ou “regional”.


			Rambo48 define o desenvolvimento territorial como ações, mecanismos, estratégias e políticas de caráter endógeno articuladas por atores locais ou regionais, em intercâmbio com outras escalas de poder e gestão, animando e formando territórios por meio de novos usos econômicos e políticos. Esclarece, ainda, que esse desenvolvimento tem início quando os atores envolvidos se identificam como uma comunidade ou sociedade e referenciam primeiramente seu território. Em seguida, organizam-se, analisam seus potenciais (humanos, econômicos e ambientais) e, por meio de ações, passam a intervir e exercer atividades sobre esse território.


			O território é um espaço socialmente organizado que possui uma identidade e pode ser caracterizado por questões históricas, culturais, ambientais, por movimentos sociais ou até mesmo por um projeto coletivo49. 


			O território é visto como uma expressão concreto-abstrata do ambiente, fruto de uma multidimensionalidade de afinidades sociais (econômicas, políticas e culturais). Ele é resultante, espaço-temporalmente, das relações de poder concebidas por um algum grupo social. De tal modo que pode ser provisório ou permanente e se concretiza em escalas distintas50. 


			Segundo Bonnal, Cazella e Delgado51, a inquietação crescente de incorporação e articulação das dinâmicas locais aos desafios e dinâmicas mais globais colaborou para que a conceito de território fosse substituído gradualmente. No entendimento de atores sociais e políticos, o conceito de local recomenda uma estratégia de atuação coletiva mais independente no que diz respeito às provocações globais da sociedade e às atuações do Estado. 


			Os autores analisam o território como estratégico para enfrentar os desafios de reequilíbrio socioeconômico, gestão do meio ambiente, construção de uma nova capacidade concorrencial e reforma da governança. 


			Albagli52 pondera que cada território é resultante de uma adequação de fatores que podem ser de origem física, econômica, simbólica e sociopolítica, entre outros, onde as desigualdades e diferenciações entre dois “produtos” habitam em uma conjuntura interna, com características próprias, além da forma como ele se integra em um contexto mais amplo. 
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